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O texto abaixo foi retirado do da versão consolidada das normas disponível no site do Jornal Oficial da União Europeia. 

Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não 
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os 
respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex. 
É possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento 

OBJETIVO 

O objetivo desta Norma é o de prescrever o conteúdo mínimo de um relatório financeiro intercalar e de prescrever os princípios de 
reconhecimento e de mensuração em demonstrações financeiras completas ou condensadas para um período intercalar. A 
tempestividade e fiabilidade do relato financeiro intercalar melhora a capacidade dos investidores, credores e de outros para 
compreender a capacidade de uma entidade gerar resultados e fluxos de caixa e a sua situação financeira e liquidez. 

ÂMBITO 

1. Esta Norma não define a que entidades deve ser exigido que publiquem relatórios financeiros intercalares, qual a frequência, qual 
o prazo após o final de um período intercalar. Porém, os governos, os reguladores de valores mobiliários, as bolsas de valores e as 
organizações contabilísticas exigem muitas vezes que as entidades cuja dívida ou valores mobiliários de capital próprio sejam 
publicamente negociados publiquem relatórios financeiros intercalares. Esta Norma aplica-se se for exigido a uma entidade ou se 
decidir publicar um relatório financeiro intercalar de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro. O International 
Accounting Standards Committee encoraja as entidades cujos títulos sejam publicamente negociados a proporcionar relatórios 
financeiros intercalares que se conformem com o reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos princípios estabelecidos nesta 
Norma. Especificamente, as entidades cujos valores mobiliários sejam publicamente negociados são encorajadas a: 

a) proporcionar relatórios financeiros intercalares pelo menos no fim da primeira metade do seu ano financeiro; e 

b) tornar os seus relatórios financeiros intercalares disponíveis não mais tarde do que 60 dias após o fim do período intercalar. 

2. Cada relatório financeiro, anual ou intercalar, é avaliado por si próprio quanto à conformidade com as Normas Internacionais de 
Relato Financeiro. O facto de que uma entidade possa não ter proporcionado relatórios financeiros intercalares durante um particular 
ano financeiro, ou possa ter proporcionado relatórios financeiros intercalares que não se conformem com esta Norma, não evita que 
as demonstrações financeiras anuais da entidade não se conformem com as Normas Internacionais de Relato Financeiro se de outra 
forma não o estiverem. 

3. Se um relatório financeiro intercalar de uma entidade for descrito como estando em conformidade com as Normas Internacionais 
de Relato Financeiro, então tem de conformar-se com todos os requisitos desta Norma. O parágrafo 19. exige certas divulgações a 
este respeito. 

DEFINIÇÕES 

4. Os termos que se seguem são usados nesta Norma com os significados especificados: 

Período intercalar é um período de relato financeiro mais curto do que um ano financeiro completo. 

Relatório financeiro intercalar significa um relatório financeiro contendo quer um conjunto completo de demonstrações financeiras 
(como descrito na IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras (tal como revista em 2007)) ou um conjunto de demonstrações 
financeiras condensadas (como descrito nesta Norma) para um período intercalar. 

CONTEÚDO DE UM RELATÓRIO FINANCEIRO INTERCALAR 

5. A IAS 1 define um conjunto completo de demonstrações financeiras como incluindo os componentes seguintes: 

(a) uma demonstração da posição financeira no final do período; 

(b) uma demonstração dos resultados e outro rendimento integral do período; 

(c) uma demonstração das alterações no capital próprio do período; 

(d) uma demonstração dos fluxos de caixa do período; 

e) notas, compreendendo informações materiais sobre a política contabilística e outras informações explicativas;  

(ea) informação comparativa para o período precedente, como especificado nos parágrafos 38 e 38A da IAS 1; e 

(f) uma demonstração da posição financeira no início do período precedente quando uma entidade aplica uma política contabilística 
retrospetivamente ou elabora uma reexpressão retrospetiva de itens nas suas demonstrações financeiras, ou quando reclassifica 
itens nas suas demonstrações financeiras nos termos dos parágrafos 40A – 40D da IAS1. 

Uma entidade pode usar títulos para as suas demonstrações que não sejam os usados nesta Norma. Por exemplo, uma entidade 
pode usar o título «Demonstração de rendimento integral» em vez do título «Demonstração dos resultados e outro rendimento 
integral». 

6. No interesse das considerações da tempestividade e do custo e para evitar repetição de informação previamente relatada, pode 
ser exigido a uma entidade, ou esta pode decidir, proporcionar menos informação em datas intercalares do que em comparação com 
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as suas demonstrações financeiras anuais. Esta Norma define o conteúdo mínimo de um relatório financeiro intercalar como o que 
inclui demonstrações financeiras condensadas e notas explicativas selecionadas. Pretende-se que o relatório financeiro intercalar 
proporcione uma atualização do último conjunto de demonstrações financeiras anuais. Nessa conformidade, ele dá ênfase a novas 
atividades, acontecimentos e circunstâncias mas não duplica informação previamente relatada. 

7. Nada nesta Norma pretende proibir ou desencorajar uma entidade de publicar um conjunto completo de demonstrações financeiras 
(como descrito na IAS 1) no seu relatório financeiro intercalar, e não nas demonstrações financeiras condensadas e notas explicativas 
selecionadas. Nem esta Norma proíbe ou desencoraja uma entidade de incluir nas demonstrações financeiras condensadas mais do 
que as linhas de itens selecionadas ou notas explicativas mínimas como estabelecido nesta Norma. As orientações de reconhecimento 
e de mensuração nesta Norma aplicam-se também a demonstrações financeiras completas de um período intercalar e tais 
demonstrações devem incluir todas as divulgações exigidas por esta Norma (particularmente as divulgações de notas selecionadas 
do parágrafo 16.) assim como as exigidas por outras Normas. 

Componentes mínimos de um relatório financeiro intercalar 

8. Um relatório financeiro intercalar deve incluir, no mínimo, os seguintes componentes: 

a) uma demonstração condensada da posição financeira; 

b) uma demonstração condensada ou demonstrações condensadas dos resultados e do outro rendimento integral; 

c) uma demonstração condensada de alterações no capital próprio; 

d) uma demonstração condensada dos fluxos de caixa; e 

e) notas explicativas selecionadas. 

8.A. Se uma entidade apresentar rubricas dos resultados numa demonstração separada, tal como descrito no parágrafo 10A da IAS 
1 (conforme emendada em 2011), apresenta as informações intercalares condensadas a partir dessa demonstração. 

Forma e conteúdo de demonstrações financeiras intercalares 

9. Se uma entidade publicar um conjunto completo de demonstrações financeiras no seu relatório financeiro intercalar, a forma e o 
conteúdo dessas demonstrações devem conformar-se com os requisitos da IAS 1 relativos a um conjunto completo de demonstrações 
financeiras. 

10. Se uma entidade publicar um conjunto de demonstrações financeiras condensadas no seu relatório financeiro intercalar, essas 
demonstrações condensadas devem incluir, como mínimo, cada um dos títulos e subtotais que foram incluídos nas suas 
demonstrações financeiras anuais mais recentes e as notas explicativas selecionadas como exigido por esta Norma. Devem ser 
incluídos linhas de itens adicionais ou outros se a sua omissão fizer com que as demonstrações financeiras condensadas intercalares 
fiquem enganosas. 

11. Na declaração que apresenta os componentes de lucro ou perda de um período intercalar, uma entidade deve apresentar os 
resultados por cação básicos e diluídos para o período em que a entidade se encontra no âmbito da IAS 33 Resultados por Ação. 

11.A. Se uma entidade apresentar rubricas dos resultados numa demonstração separada, tal como descrito no parágrafo 10A da IAS 
1 (conforme emendada em 2011), apresenta os resultados por ação básicos e diluídos nessa demonstração. 

12. A IAS 1 (tal como revista em 2007) proporciona orientação sobre a estrutura das demonstrações financeiras. O Guia de 
Implementação da IAS 1 ilustra as formas em que a demonstração da posição financeira, a demonstração do rendimento integral e a 
demonstração de alterações no capital próprio podem ser apresentados. 

14. Um relatório financeiro intercalar será preparado numa base consolidada se as mais recentes demonstrações financeiras anuais 
da entidade tenham sido demonstrações consolidadas. As demonstrações financeiras separadas da empresa-mãe não são 
consistentes ou comparáveis com as demonstrações consolidadas no mais recente relatório financeiro anual. Se um relatório 
financeiro anual de uma entidade incluiu as demonstrações financeiras separadas da empresa-mãe adicionalmente às demonstrações 
financeiras consolidadas, esta Norma nem exige nem proíbe a inclusão das demonstrações separadas da empresa-mãe no relatório 
financeiro intercalar da entidade. 

Transações e acontecimentos significativos 

15. Uma entidade deve incluir no seu relatório financeiro intercalar uma explicação dos acontecimentos e transações significativos 
para a compreensão das alterações na posição financeira e no desempenho da entidade desde o último relatório anual. A informação 
divulgada em relação a esses acontecimentos e transações deve atualizar as informações pertinentes apresentadas no mais recente 
relatório financeiro anual. 

15.A. Um utente de um relatório financeiro intercalar de uma entidade terá também acesso ao relatório financeiro anual mais recente 
dessa entidade. É desnecessário, por isso, que as notas de um relatório financeiro intercalar incluam atualizações relativamente 
insignificantes da informação já relatada nas notas no relatório anual mais recente. 

15.B. Apresenta-se em seguida uma lista não exaustiva de acontecimentos e transações cuja divulgação será necessária, caso sejam 
significativos: 

(a) redução dos inventários para o valor realizável líquido e a reversão de tal redução; 

(b) reconhecimento de uma perda por imparidade de ativos financeiros, ativos fixos tangíveis, ativos intangíveis, ativos resultantes de 
contratos com clientes ou outros ativos e a reversão de tal perda por imparidade; 

(c) reversão de qualquer provisão para custos de reestruturação; 

(d) aquisições e alienações de itens de ativo fixo tangível; 
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(e) compromissos de compra de ativos fixos tangíveis; 

(f) resolução de litígios; 

(g) correções de erros de períodos anteriores; 

(h) evolução das circunstâncias comerciais ou económicas que afetem o justo valor dos ativos e passivos financeiros da entidade, 
sejam esses ativos ou passivos reconhecidos pelo justo valor ou pelo custo amortizado; 

(i) qualquer incumprimento de um empréstimo ou violação de um acordo de empréstimo que não tenha sido remediado até ao final 
do período de relato; 

(j) transações com partes relacionadas; 

(k) transferências entre os diferentes níveis hierárquicos de justo valor utilizados na mensuração do justo valor de instrumentos 
financeiros; 

(l) variações na classificação de ativos financeiros em resultado de uma alteração na finalidade ou utilização desses ativos; e 

(m) alterações em passivos contingentes ou ativos contingentes. 

15.C. As IFRS individuais proporcionam orientação sobre os requisitos de divulgação aplicáveis a muitos dos itens listados no 
parágrafo 15B. Quando uma transação ou acontecimento for significativo para a compreensão das alterações na posição financeira 
ou no desempenho de uma entidade desde o último período anual de relato, o relatório financeiro intercalar dessa entidade deverá 
apresentar uma explicação e uma atualização das informações relevantes incluídas nas demonstrações financeiras do último período 
anual de relato. 

Outras divulgações 

16.A.  Além de divulgar as transações e acontecimentos significativos em conformidade com os parágrafos 15 a 15C, as entidades 
devem incluir a informação a seguir indicada nas notas às demonstrações financeiras intercalares, se não tiver sido divulgada noutra 
parte do relatório financeiro intercalar. A informação deve normalmente ser relatada na base do exercício financeiro até à data. 

(a) uma declaração de que as demonstrações financeiras intercalares seguem as mesmas políticas contabilísticas e métodos de 
cálculo aplicados nas mais recentes demonstrações financeiras anuais ou, se essas políticas ou métodos tiverem sido alterados, uma 
descrição da natureza e efeitos dessa alteração; 

(b) comentários explicativos acerca da sazonalidade ou do caráter cíclico das operações intercalares; 

(c) a natureza e a quantia dos itens que afetem ativos, passivos, capital próprio, rendimento líquido ou fluxos de caixa e que sejam 
não usuais devido à sua natureza, dimensão ou incidência; 

(d) a natureza e quantia das alterações nas estimativas de quantias relatadas em períodos intercalares anteriores do exercício 
financeiro corrente ou das alterações em estimativas de quantias relatadas nos exercícios financeiros anteriores. 

(e) emissões, recompras e reembolsos de valores mobiliários representativos de dívida e de capital próprio; 

(f) dividendos pagos (agregados ou por ação) separadamente para as ações ordinárias e para outras categorias de ações; 

(g) as seguintes informações por segmentos (a divulgação de informação por segmentos só é exigida no relatório financeiro intercalar 
de uma entidade se a IFRS 8 Segmentos Operacionais exigir que a entidade divulgue informações por segmentos nas suas 
demonstrações financeiras anuais): 

(i) réditos provenientes de clientes externos, desde que sejam incluídos na mensuração dos lucros ou prejuízos do segmento 
analisada pelo principal responsável pela tomada de decisões operacionais ou apresentada regularmente a este; 

(ii) réditos intersegmentos, desde que sejam incluídos na mensuração dos lucros ou prejuízos do segmento analisada pelo principal 
responsável pela tomada de decisões operacionais ou apresentada regularmente a este, 

(iii) uma mensuração dos lucros ou prejuízos do segmento; 

(iv) uma mensuração do total dos ativos e dos passivos de um determinado segmento de relato, se esses montantes forem 
apresentados regularmente ao principal responsável pela tomada de decisões operacionais e se se tiver verificado uma alteração 
substancial do valor divulgado nas últimas demonstrações financeiras anuais para esse segmento de relato; 

(v) uma descrição das diferenças relativamente às últimas demonstrações financeiras anuais na base de segmentação ou na base 
de mensuração dos lucros ou prejuízos do segmento; 

(vi) uma reconciliação do total das mensurações dos lucros ou prejuízos dos segmentos relatáveis com os lucros ou prejuízos da 
entidade antes dos gastos de imposto (rendimentos de imposto) e unidades operacionais descontinuadas. Todavia, se a entidade 
imputar a segmentos relatáveis itens como gastos de imposto (rendimentos de imposto), pode reconciliar o total das mensurações 
dos lucros ou prejuízos dos segmentos com os lucros ou prejuízos depois desses itens. Os itens de reconciliação materiais devem 
ser identificados separadamente e descritos nessa reconciliação; 

(h) acontecimentos após o período intercalar que não tenham sido refletidos nas demonstrações financeiras desse período intercalar; 

(i) o efeito das alterações na composição da entidade durante o período intercalar, incluindo concentrações de atividades 
empresariais, obtenção ou perda de controlo de subsidiárias e investimentos de longo prazo, reestruturações e unidades operacionais 
descontinuadas. No caso das concentrações de atividades empresariais, a entidade deve divulgar a informação exigida pela IFRS 3 
Concentrações de atividades empresariais; 

(j) no caso dos instrumentos financeiros, as divulgações sobre o justo valor exigidas pelos parágrafos 91-93(h), 94-96, 98 e 99 da 
IFRS 13 Mensuração pelo Justo Valor e pelos parágrafos 25, 26 e 28-30 da IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgações; 
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(k) para as entidades que se tornem ou deixem de ser entidades de investimento, tal como definido na IFRS 10 Demonstrações 
Financeiras Consolidadas, as divulgações previstas no parágrafo 9B da IFRS 12 Divulgação de Interesses Noutras Entidades; 

(l) a desagregação do rédito proveniente de contratos com clientes exigida pelos parágrafos 114 a 115 da IFRS 15 Rédito de Contratos 
com Clientes. 

Divulgação de conformidade com as IFRS 

19. Se o relatório financeiro intercalar de uma entidade estiver em conformidade com esta Norma, esse facto deve ser divulgado. Um 
relatório financeiro intercalar não deve ser descrito como estando em conformidade com as Normas a menos que se conforme com 
todos os requisitos das Normas Internacionais de Relato Financeiro. 

Períodos em que se exige que as demonstrações financeiras intercalares sejam 
apresentadas 

20. Os relatórios intercalares devem incluir demonstrações financeiras intercalares (condensadas ou completas) para os períodos do 
seguinte modo: 

a) demonstração da posição financeira no fim do período intercalar corrente e uma demonstração da posição financeira comparativo 
no fim do ano financeiro imediatamente precedente; 

b) demonstrações dos resultados e do outro rendimento integral para o período intercalar corrente e cumulativamente para o ano 
financeiro corrente até à data, com demonstrações comparativas dos resultados e do rendimento integral para os períodos intercalares 
comparáveis (corrente e desde o início do ano até à data) do ano financeiro imediatamente precedente. Na medida do permitido pela 
IAS 1 (conforme emendada em 2011), um relatório intercalar pode apresentar para cada período uma demonstração ou 
demonstrações dos resultados e de outro rendimento integral; 

c) demonstração que mostre alterações no capital próprio cumulativamente para o ano financeiro corrente desde o início até à data, 
com uma demonstração comparativa para o período comparável desde o início do ano até à data, do ano financeiro imediatamente 
precedente; e 

d) demonstração dos fluxos de caixa cumulativamente para o ano financeiro corrente até à data, com uma demonstração comparativa 
para o período comparável desde o início do ano até à data, do ano financeiro imediatamente precedente. 

21. Para uma entidade cujo negócio seja altamente sazonal, pode ser útil informação financeira para os doze meses até ao fim do 
período intercalar e informação comparativa para o período anterior de doze meses. Nessa conformidade, as entidades cujo negócio 
seja altamente sazonal são encorajadas a considerar relatar tal informação adicionalmente à informação pedida no parágrafo 
precedente. 

22. O Apêndice A ilustra os períodos exigidos a serem apresentados por uma entidade que relate semestralmente e uma entidade 
que relate trimestralmente. 

Materialidade 

23. Ao decidir como reconhecer, mensurar, classificar ou divulgar um item para finalidades de relato financeiro intercalar, a 
materialidade deve ser avaliada com relação aos dados financeiros do período intercalar. Ao se fazerem avaliações da materialidade, 
deve ser reconhecido que mensurações intercalares podem contar com estimativas numa extensão mais vasta do que as 
mensurações de dados financeiros anuais. 

24. A IAS 1 define a informação que é material e exige a divulgação separada dos itens materiais, incluindo (por exemplo) as unidades 
operacionais descontinuadas, enquanto a IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros exige a 
divulgação das alterações das estimativas contabilísticas, dos erros e das alterações nas políticas contabilísticas. Nenhuma dessas 
Normas contém orientações quantificadas no que respeita à materialidade. 

25. Embora o julgamento seja sempre exigido para avaliar a materialidade, esta Norma baseia a decisão de reconhecimento e de 
divulgação em dados do período intercalar, só por si por razões de compreensibilidade dos números intercalares. Deste modo, por 
exemplo, os itens não usuais, as alterações nas políticas ou estimativas contabilísticas e os erros são reconhecidos e divulgados na 
base da materialidade em relação a dados do período intercalar para evitar interferências enganadoras que possam resultar da não 
divulgação. O objetivo que prevalece é o de assegurar que um relatório financeiro intercalar inclua toda a informação relevante para 
a compreensão da posição e do desempenho financeiros de uma entidade durante o período intercalar. 

DIVULGAÇÃO NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ANUAIS 

26. Se uma estimativa de uma quantia relatada num período intercalar for significativamente alterada durante o período intercalar final 
do ano financeiro mas um relatório financeiro separado não for publicado para esse período intercalar final, a natureza e quantia 
dessa alteração na estimativa deve ser divulgada numa nota às demonstrações financeiras anuais para esse ano financeiro. 

27. A IAS 8 exige a divulgação da natureza e (se praticável) da quantia de uma alteração numa estimativa que tenha ou um efeito 
material no período corrente ou que se espere que venha a ter um efeito material nos períodos posteriores. O parágrafo 16.d) desta 
Norma exige uma divulgação semelhante num relatório financeiro intercalar. Os exemplos incluem alterações nas estimativas do 
período intercalar final referentes a reduções dos inventários, reestruturações ou perdas por imparidade relatadas num período 
intercalar anterior do ano financeiro. A divulgação exigida pelo parágrafo anterior é consistente com o requisito da IAS 8 e destina-se 
a ter um âmbito estreito — relacionando-se apenas com a alteração nas estimativas. Não se exige que uma entidade inclua informação 
financeira adicional relativa ao período intercalar nas suas demonstrações financeiras anuais. 
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RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO 

As mesmas políticas contabilísticas que as anuais 

28. Uma entidade deve aplicar as mesmas políticas contabilísticas nas suas demonstrações financeiras intercalares que as que sejam 
aplicadas nas suas demonstrações financeiras anuais, exceto quanto a alterações de políticas contabilísticas feitas após a data das 
mais recentes demonstrações financeiras anuais que devam ser refletidas nas próximas demonstrações financeiras anuais. Porém, 
a frequência do relato de uma entidade (anual, semestral ou trimestral) não deve afetar a mensuração dos seus resultados anuais. 
Para conseguir esse objetivo, as mensurações para finalidades de relato intercalar devem ser feitas na base desde o início do ano 
até à data. 

29. A exigência de que uma entidade aplique as mesmas políticas contabilísticas nas suas demonstrações financeiras intercalares 
como nas suas demonstrações anuais pode parecer sugerir que as mensurações do período intercalar sejam feitas como se cada 
período intercalar seja considerado como um período de relato independente. Porém, ao dispor que a frequência de relato de uma 
entidade não deve afetar a mensuração dos seus resultados anuais, o parágrafo 28. reconhece que um período intercalar é uma parte 
do ano financeiro maior. A mensuração atualizada pode envolver alterações na estimativa de quantias relatadas em períodos 
intercalares anteriores do ano financeiro corrente. Mas os princípios de reconhecimento de ativos, passivos, rendimentos e gastos 
dos períodos intercalares são os mesmos que nas demonstrações financeiras anuais. 

30. Como ilustração: 

a) os princípios de reconhecimento e de mensuração de perdas por reduções nas quantias de inventários, reestruturações ou 
imparidades num período intercalar são os mesmos que os que uma entidade seguiria se somente fossem preparadas demonstrações 
financeiras anuais. Porém, se tais rubricas forem reconhecidas e mensuradas num único período intercalar e a estimativa se altera 
num período intercalar subsequente desse ano financeiro, a estimativa original é alterada num período intercalar subsequente quer 
por acréscimo de uma quantia adicional de perdas quer por reversão da quantia previamente reconhecida; 

b) um custo que não satisfaça a definição de ativo no fim de um período intercalar não é diferido na demonstração da posição 
financeira quer para aguardar informação futura quanto a se satisfez a definição de ativo quer para alisar resultados durante períodos 
intercalares dentro de um ano financeiro; e 

c) os gastos de impostos sobre o rendimento são reconhecidos em cada período intercalar baseados na melhor estimativa da taxa 
média ponderada anual de imposto sobre o rendimento esperados para o ano financeiro inteiro. As quantias associadas de gastos de 
impostos sobre o rendimento associadas a um período intercalar podem ter de ser ajustadas num período intercalar subsequente 
desse ano financeiro se a estimativa da taxa anual do imposto sobre o rendimento se alterar. 

31. Nos termos da Estrutura Conceptual para o Relato Financeiro (Estrutura Conceptual), o reconhecimento é o processo de capturar, 
para efeitos de inclusão na demonstração da posição financeira ou na demonstração de resultados, um item que satisfaça a definição 
de um elemento das demonstrações financeiras. As definições de ativos, passivos, rendimentos e gastos são fundamentais para o 
reconhecimento, no fim tanto do período de relato financeiro anual como do período de relato financeiro intercalar. 

32. Quanto a ativos, os mesmos testes de benefícios económicos futuros aplicam-se tanto nas datas intercalares como no final do 
ano financeiro de uma entidade. Custos que, pela sua natureza, se não se qualificarem como ativos no final do ano financeiro, não 
se qualificarão da mesma forma em datas intercalares. Similarmente, um passivo no fim de um período de relato anual tem de 
representar uma obrigação existente nessa data, tal como tem na data de relato anual. 

33. Uma caraterística essencial de rendimentos (réditos) e de gastos é a de que os influxos e exfluxos relacionados de ativos e de 
passivos tenham já tido lugar. Se esses influxos ou exfluxos tiverem já acontecido, os réditos e os gastos são reconhecidos; de outro 
modo, não são reconhecidos. A Estrutura Conceptual não permite o reconhecimento de itens na demonstração da posição financeira 
que não satisfaçam a definição de ativos ou passivos. 

34. Na mensuração de ativos, passivos, rendimentos, gastos e fluxos de caixa relatados nas suas demonstrações financeiras, uma 
entidade que só relata anualmente está apta a tomar em consideração informação que se torne disponível durante o ano financeiro. 
As suas mensurações são feitas, com efeito, na base desde o início do ano até à data. 

35. Uma entidade que relata semestralmente usa informação disponível no meio do ano ou perto dele, ao fazer as mensurações nas 
suas demonstrações financeiras para o primeiro período de seis meses e informação disponível no fim do ano ou próximo, para o 
período de doze meses. As mensurações de doze meses refletirão possíveis alterações nas estimativas de quantias relatadas para 
o primeiro período de seis meses. As quantias incluídas no relato financeiro intercalar para o primeiro período de seis meses não são 
ajustadas retrospetivamente. Os parágrafos 16.d) e 26. exigem, porém, que sejam divulgadas a natureza e quantia de quaisquer 
alterações significativas nas estimativas. 

36. Uma entidade que relate mais frequentemente do que semestralmente mensura os rendimentos e gastos na base desde o início 
do ano até à data para cada período intercalar ao usar informação disponível quando cada conjunto de demonstrações financeiras 
esteja sendo preparado. As quantias de rendimentos e gastos relatados no período intercalar corrente refletirão quaisquer alterações 
nas estimativas de quantias relatadas em períodos intercalares anteriores do ano financeiro. As quantias relatadas em períodos 
intercalares anteriores não são retrospetivamente ajustadas. Os parágrafos 16.d) e 26. exigem, porém, que sejam divulgadas a 
natureza e quantia de quaisquer alterações significativas nas estimativas. 

Réditos recebidos sazonal, cíclica ou ocasionalmente 

37. Os réditos que sejam recebidos sazonal, cíclica ou ocasionalmente dentro de um ano financeiro não devem ser antecipados ou 
diferidos numa data intercalar se a antecipação ou diferimento não for apropriada no fim do ano financeiro da entidade. 

38. Exemplos incluem o rédito de dividendos, de royalties e de subsídios governamentais. Adicionalmente, algumas entidades obtêm 
consistentemente mais réditos em certos períodos intercalares de um ano financeiro do que em outros períodos intercalares, como, 
por exemplo, réditos sazonais de retalhistas. Tais réditos são reconhecidos quando ocorrerem. 
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Custos incorridos não linearmente durante o ano financeiro 

39. Os custos que sejam incorridos não linearmente durante o ano financeiro de uma entidade devem ser antecipados ou diferidos 
para finalidades de relato intercalar se, e somente se, for também apropriado antecipar ou diferir esse tipo de custo no fim do ano 
financeiro. 

Aplicação dos princípios de reconhecimento e mensuração 

40. O Apêndice B proporciona exemplos de aplicação dos princípios gerais de reconhecimento e de mensuração estabelecidos nos 
parágrafos 28.-39. 

Uso de estimativas 

41. Os procedimentos de mensuração a serem seguidos num relatório financeiro intercalar devem ser concebidos para assegurar que 
a informação resultante seja fiável e que toda a informação financeira material que seja relevante para a compreensão da posição 
financeira ou do desempenho da entidade seja apropriadamente divulgada. Embora as mensurações tanto nos relatórios financeiros 
anuais como nos intercalares sejam muitas vezes baseadas em estimativas razoáveis, a preparação de relatórios financeiros 
intercalares exigirá geralmente um maior uso de métodos de estimativa do que os relatórios financeiros anuais. 

42. O Apêndice C proporciona exemplos do uso de estimativas em períodos intercalares. 

REEXPRESSÃO DE PERÍODOS INTERCALARES ANTERIORMENTE 
RELATADOS 

43. Uma alteração na política contabilística, que não seja uma alteração para a qual a transição seja especificada por uma nova IFRS, 
deve ser refletida por: 

a) reexpressão das demonstrações financeiras de períodos intercalares anteriores do ano financeiro corrente e de períodos 
intercalares comparáveis de qualquer ano financeiro anterior que serão reexpressos nas demonstrações financeiras anuais de acordo 
com a IAS 8; ou 

b) quando for impraticável determinar o efeito cumulativo no início do ano financeiro da aplicação de uma nova política contabilística 
a todos os períodos anteriores, do ajustamento das demonstrações financeiras de períodos intercalares anteriores do ano financeiro 
corrente, e de períodos intercalares comparáveis de anos financeiros anteriores para aplicar a nova política contabilística 
prospectivamente a partir da data mais antiga praticável. 

44. Um objetivo do princípio precedente é assegurar que uma só política contabilística seja aplicada a uma determinada classe de 
transações ao longo de todo o ano financeiro. Segundo a IAS 8, uma alteração na política contabilística é refletida pela aplicação 
retrospetiva, com reexpressão de dados financeiros do período anterior até uma data tão antiga quanto for praticável. Contudo, se for 
impraticável determinar a quantia cumulativa do ajustamento relativo aos anos financeiros anteriores, segundo a IAS 8, a nova política 
é aplicada prospectivamente a partir da data mais antiga praticável. O efeito do princípio enunciado no parágrafo 43. é exigir que 
durante o ano financeiro corrente qualquer alteração na política contabilística seja aplicada ou retrospetivamente ou, se tal não for 
praticável, prospectivamente, a partir do início do ano financeiro no máximo e não depois. 

45. Permitir que alterações contabilísticas sejam refletidas como de uma data intercalar dentro do ano financeiro daria lugar a que 
duas diferentes políticas contabilísticas fossem aplicadas a uma classe particular de transações dentro de um único ano financeiro. 
O resultado seria dificuldades de imputação intercalar, resultados operacionais obscurecidos, e análises complicadas e 
incompreensibilidade de informação periódica intercalar. 

DATA DE EFICÁCIA 
46. Esta Norma torna-se operacional para as demonstrações financeiras que cubram os períodos que comecem em ou após 1 de 
janeiro de 1999. É encorajada a aplicação mais cedo. 

47. A IAS 1 (tal como revista em 2007) emendou a terminologia usada nas IFRS. Além disso, emendou os parágrafos 4, 5, 8, 11, 12 
e 20, eliminou o parágrafo 13 e adicionou os parágrafos 8A e 11A. Uma entidade deve aplicar estas emendas aos períodos anuais 
com início em ou após 1 de janeiro de 2009. Se uma entidade aplicar a IAS 1 (revista em 2007) a um período anterior, as emendas 
deverão ser aplicadas a esse período anterior. 

48. A IFRS 3 (conforme revista pelo International Accounting Standards Board em 2008) emendou o parágrafo 16(i). Uma entidade 
deve aplicar essa emenda aos períodos anuais com início em ou após 1 de julho de 2009. Se uma entidade aplicar a IFRS 3 (revista 
em 2008) a um período anterior, a emenda também deve ser aplicada a esse período anterior. 

49. O parágrafo 15 foi emendado, os parágrafos 15A–15C e 16A foram acrescentados e os parágrafos 16–18 foram suprimidos 
através do documento Melhoramentos introduzidos nas IFRS emitido em maio de 2010. Uma entidade deve aplicar estas emendas 
aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2011. É permitida a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar as 
emendas a um período anterior, deve divulgar esse facto. 

50. A IFRS 13, emitida em maio de 2011, aditou o parágrafo 16A(j). Uma entidade deve aplicar esta emenda quando aplicar a IFRS 
13. 

51. O documento Apresentação das Rubricas de Outro Rendimento Integral (Emendas à IAS 1), emitido em junho de 2011, emendou 
os parágrafos 8, 8A, 11A e 20. Uma entidade deve aplicar estas emendas quando aplicar a IAS 1 (conforme emendada em junho de 
2011). 

52. O documento Melhoramentos anuais - ciclo 2009 - 2011, emitido em maio de 2012, emendou o parágrafo 5, como emenda 
consequente à emenda da IAS 1 Apresentação de demonstrações financeiras. Uma entidade deve aplicar essa emenda 
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retrospetivamente em conformidade com a IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros aos 
períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2013. É permitida a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar a emenda 
a um período anterior, deve divulgar esse facto. 

53. O documento Melhoramentos anuais - ciclo 2009 - 2011, emitido em maio de 2012, emendou o parágrafo 16A. Uma entidade 
deve aplicar essa emenda retrospetivamente em conformidade com a IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas 
Contabilísticas e Erros aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2013. É permitida a aplicação mais cedo. Se uma 
entidade aplicar a emenda a um período anterior, deve divulgar esse facto. 

54. O documento Entidades de Investimento (Emendas à IFRS 10, à IFRS 12 e à IAS 27), emitido em outubro de 2012, aditou o 
parágrafo 16A. Uma entidade deve aplicar esta emenda em relação aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2014. 
É permitida a aplicação antecipada do documento Entidades de Investimento. Se uma entidade aplicar a emenda de forma antecipada, 
deve também aplicar todas as emendas incluídas no documento Entidades de Investimento ao mesmo tempo. 

55. A IFRS 15 Rédito de Contratos com Clientes, emitida em maio de 2014, emendou os parágrafos 15B e 16A. As entidades devem 
aplicar estas emendas quando aplicarem a IFRS 15. 

56. O documento Melhoramentos anuais das IFRS — Ciclo 2012-2014, emitido em setembro de 2014, emendou o parágrafo 16A. As 
entidades devem aplicar essa emenda retrospetivamente em conformidade com a IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas 
Estimativas Contabilísticas e Erros aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2016. É permitida a aplicação mais 
cedo. Se uma entidade aplicar a emenda a um período anterior, deve divulgar esse facto. 

57. O documento Iniciativa de divulgação (emendas à IAS 1), emitido em dezembro de 2014, emendou o parágrafo 5. Uma entidade 
deve aplicar esta emenda aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2016. É permitida a aplicação mais cedo dessa 
emenda. 

58. O documento «Emendas às referências à Estrutura Conceptual nas normas IFRS», publicado em 2018, emendou os parágrafos 
31 e 33. As entidades devem aplicar essas emendas em relação aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2020. É 
permitida a aplicação antecipada se, simultaneamente, a entidade aplicar também todas as outras emendas introduzidas pelas 
Emendas às referências à Estrutura Conceptual nas normas IFRS. As entidades devem aplicar as emendas à IAS 34 
retrospetivamente, em conformidade com a IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros. 
Contudo, se uma entidade determinar que a aplicação retrospetiva seria impraticável ou implicaria custos ou esforços indevidos, deve 
aplicar as emendas à IAS 34 por referência aos parágrafos 43-45 desta norma e aos parágrafos 23–28, 50–53 e 54F da IAS 8. 

58. O documento Definição do termo «material» (emendas à IAS 1 e à IAS 8), emitido em outubro de 2018, emendou o parágrafo 24. 
As entidades devem aplicar estas emendas prospectivamente aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2020. É 
permitida a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar estas emendas a um período anterior, deve divulgar esse facto. Uma 
entidade deve aplicar estas emendas quando aplicar as emendas à definição do termo «material» constante do parágrafo 7 da IAS 1 
e dos parágrafos 5 e 6 da IAS 8. 

60. O documento Divulgação de Políticas Contabilísticas, que emenda a IAS 1 e a Demonstração de Práticas IFRS 2 Elaboração de 
juízos de valor materiais, publicado em fevereiro de 2021, emendou o parágrafo 5. Uma entidade deve aplicar essa emenda aos 
períodos de relato anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. É permitida a aplicação mais cedo. Se aplicar as emendas a 
um período anterior, a entidade deve divulgar esse facto. 

 

 


